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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO
1.1.1 – O Centro de Estudos Universo – C.E.U., mantido pelo Centro de Estudos Universo SC. Ltda, com sede na cidade de Americana- São Paulo, através dos ofícios s(nº, solicitou deste Conselho credenciamento da Instituição e autorização de funcionamento dos cursos a distância em nível fundamental e médio, nos termos da Deliberação CEE nº 11/98.

1.1.2 – Os cursos em nível fundamental e médio a distância do Centro de Estudos Universo- Americana foram solicitados em caráter inicial.

1.1.3 – Trata o presente processo, portanto, de pedido de credenciamento e autorização de funcionamento para ministrar educação a distância feita por Instituição que não tem, no presente, classes nesta modalidade de ensino, a ser apreciado conjuntamente como objeto de um único Parecer em caráter inicial.

1.1.4 – A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria GP/CEE nº 52/2001, publicada no DOE de 31-03-2001 para analisar o pedido e verificar as condições da Instituição, nos termos do Art. 6º da Deliberação CEE nº 11/98, manifestou-se em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 193 a 209 do processo, com a seguinte conclusão:

“...esta comissão opina, s.m.j., pelo credenciamento e não autorização dos cursos a distância de ensino supletivo fundamental e médio”.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 - A Deliberação CEE nº 11/98 define com clareza o princípio de  análise dos cursos a distância, ao colocar em seu artigo 2º que "a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação (...)". Este aspecto foi reforçado na Indicação CEE nº 18/98 ao afirmar que "a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo “distância” remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)".

1.2.2 - O Parecer CEE nº 303/99, elaborado pelo Conselheiro Nacim Walter Chieco, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de Educação de São Paulo na elaboração da Indicação CEE nº 18/98 e da Deliberação CEE nº 11(98 e esclareceu os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância e os requisitos essenciais para aprovação de projetos nessa modalidade, quais sejam:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE nº 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagens gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado".
1.2.3 - Quanto ao presente caso, o Parecer da Comissão, feito a partir de análise de documentação e de visita realizada antes do encerramento das atividades da Instituição na modalidade de ensino Supletivo à Distância, aponta que: aponta que:

“Trata-se de instituição com experiência no campo educacional. Há quatro anos vem oferecendo e desenvolvendo cursos preparatórios para  o SENAI, SESI E CEESA,  contando no momento com 180 alunos frequentes.

‘ Diante da análise do processo e das informações  colhidas durante a visita consideramos que:

‘- o material pedagógico instrucional apresentado atende aos princípios da modalidade de EAD, podendo portanto, oferecer aos alunos possibilidades efetivas de aprendizagem significativa pelo caminho da autodidaxia, e de acordo com os limites, ritmo e necessidades de cada aluno. Além disso, permite a verificação do progresso atingido, ou a necessidade de retomar conceitos, ou realizar pesquisas que contribuam para consolidar o aprendido. Este material como já foi salientado está em fase muito inicial de elaboração, e portanto ainda apresentando-se de forma muito incipiente. Os mantenedores informam que os recursos didáticos estarão disponibilizados para todos os alunos pelo sistema Intranet mediante uso de uma senha, pela qual poderão acessar: os diferentes conteúdos das diversas disciplinas; os resultados que expressam desempenhos de suas avaliações; informações sobre os eventos oferecidos pela instituição; situação acadêmica do aluno junto à secretaria; o acervo didático oferecido, para realizar pesquisas. 

‘ A movimentação dos usuários alunos via Intranet, poderá ser acompanhada pela Secretaria Central conforme interesses dos coordenadores, tutores de aprendizagem e diretoria, havendo registro automático de tudo que for acessado e que referenciam informações e questões acadêmicas.

‘ Durante a visita a coordenação e direção nos descreveram todo o sistema operacional via Intranet, destacando as suas preocupações prioritárias e futuras, para viabilizar um ensino que funcione de acordo com os princípios e exigências da modalidade EAD. Apresentaram apenas protótipos da primeira tele-aula das diversas disciplinas, acessadas nos arquivos do computador, e que pudemos manipular no papel de alunos.

‘ Consideramos que estes protótipos se caracterizam como recursos didáticos expressivos e adequados para a aprendizagem em EAD, visto que seu conteúdo contém linguagem que dialoga com o aluno, orientando o seu caminho de aprendizagem e ao mesmo tempo estimulando a abertura de muitas janelas virtuais, conforme interesses e necessidades do aprendiz.

‘ - quanto aos profissionais, a Instituição conta com um especialista em EAD, e com dois técnicos, e um docente em Informática. Eles participam da equipe de coordenação, e por terem experiência no desenvolvimento de materiais didáticos e em projetos ligados à Informática, estão orientando os docentes na produção do material pedagógico via online, especialmente voltado e adequado para a EAD.

‘ - em relação ao Regimento Escolar, na questão das parcerias entendemos que não ficou suficientemente explicitado a natureza das parcerias conforme consta no parágrafo 2o, inciso II, art.10 e do parágrafo 3o, do inciso IV, do art.2o.

‘ Por fim, cabe salientar que os profissionais da Instituição têm clareza dos objetivos a serem alcançados, e como devem se configurar os instrumentos pedagógicos necessários para desenvolver um ensino/aprendizagem eficiente e consistente na modalidade EAD. A equipe técnica e docente programou e iniciou o desenvolvimento operacional via on line – vem desenvolvendo também a produção dos recursos pedagógicos adequados a autodidaxia, e apesar de tê-los apresentado em fase inicial e como protótipos de uma primeira tele-aula, para as diversas disciplinas – vem demonstrando um esforço competente e adequado para propiciar um ensino/aprendizagem de acordo com os pressupostos e perspectivas teórico-metodológicos da EAD. Por conta desta questão ligada à produção de materiais didáticos e instrucionais conforme verificamos na visita, cabe esclarecer que os mesmos se configuram apenas como um protocolo de intenções, e portanto não se constituem em instrumento didático concreto que possam garantir a exequibilidade de ensino de qualidade na modalidade EAD.”

1.2.4 - Considerando que o relatório exposto, analisa de forma criteriosa os itens que a Del. CEE nº 11/98 definiu como fundamentais tanto para o credenciamento de instituições que queriam oferecer a modalidade de ensino a distância, quanto para a autorização de cursos na referida modalidade, a conclusão é a de que o Centro de Estudos Universo - Americana não atendeu aos requisitos básicos de credenciamento postos pela Deliberação CEE nº 11/98, não apresentando, portanto, as condições necessárias para ministrar os cursos de educação a distância solicitados.

2.  CONCLUSÃO

2.1 - Indefere-se os pedidos formulados pelo Centro de Estudos Universo, com sede em Americana - São Paulo, de credenciamento da Instituição e de autorização para oferecer cursos a distância.

2.2 - Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Centro de Estudos Universo, à Diretoria de Ensino da Região de Americana e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 28 de novembro de 2001
a) Consª Rute Maria Pozzi Casati

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arthur Fonseca Filho, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 05 de dezembro de 2001.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

         Presidente da CEB 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de dezembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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